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PRELIMINAR ARGUIDA PELO ÓRGÃO MINISTERI-
AL. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. OMISSÃO NA
PARTE  DISPOSITIVA  DA  SENTENÇA  QUANTO  À
APLICAÇÃO  DOS  CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  COR-
REÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DESDE A DATA
DO EVENTO DANOSO.  JUROS DE MORA.  DIES A
QUO  A PARTIR DA CITAÇÃO.  EXEGESE DAS SÚ-
MULAS 580 E 426 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA. MATÉRIAS ANALISADAS NA CORTE DA CI-
DADANIA  SOB  A  SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS
REPETITIVOS. ACOLHIMENTO DA PREFACIAL.

- Súmula n. 580 do STJ: “A correção monetária nas indeni-
zações do seguro DPVAT por morte ou invalidez, prevista no
§ 7º do art. 5º da Lei n. 6.194/1974, redação dada pela Lei n.
11.482/2007, incide desde a data do evento danoso”.

- Súmula nº 426 do STJ: “Os juros de mora na indenização
do seguro DPVAT fluem a partir da citação.”

- “RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. SEGURO DP-
VAT.  INDENIZAÇÃO.  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA.  TER-
MO 'A QUO'. DATA DO EVENTO DANOSO. ART. 543-C DO
CPC.  1. Polêmica em torno da forma de atualização monetária
das indenizações previstas no art. 3º da Lei 6.194/74, com reda-
ção dada pela Medida Provisória n. 340/2006, convertida na Lei
11.482/07, em face da omissão legislativa acerca da incidência de
correção monetária. 2.  Controvérsia em torno da existência de
omissão legislativa ou de silêncio eloquente da lei. 3. Manifesta-
ção expressa do STF, ao analisar a ausência de menção ao direito
de correção monetária no art. 3º da Lei nº 6.194/74, com a
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redação da Lei nº 11.482/2007, no sentido da inexistência de inconstitu-
cionalidade por omissão (ADI 4.350/DF). 4. Para os fins do art. 543-C
do CPC: A incidência de atualização monetária nas indenizações por
morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º da Lei
n.  6194/74,  redação dada pela Lei  n.  11.482/2007,  opera-se  desde a
data do evento danoso. 5. Aplicação da tese ao caso concreto para esta-
belecer como termo inicial da correção monetária a data do evento da-
noso. 6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.” (STJ;  REsp 1483620; SC;
Proc. 2014/0245497-6; Rel Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segun-
da Seção, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015). Grifos nossos.

- “RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOL-
DES DO ARTIGO 543-C DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DE  DANOS  PESSOAIS
CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIA TERRES-
TRE - DPVAT. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.1.
Para efeitos do artigo 543-C do CPC: 1.1. Em ação de cobrança objeti-
vando indenização decorrente de seguro obrigatório de danos pessoais
causados por veículos automotores de via terrestre  - DPVAT, os juros
de mora são devidos a partir da citação, por se tratar de responsabilida-
de contratual e obrigação ilíquida.  2. Aplicação ao caso concreto: 2.1.
Recurso especial provido.”  (STJ-REsp 1098365/PR, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe
26/11/2009) (grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT. IRRESIGNAÇÃO DO PATRONO
DA PROMOVIDA. PEDIDO DE MINORAÇÃO DOS HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  QUANTUM EXCESSIVO. INO-
CORRÊNCIA.  FIXAÇÃO POR EQUIDADE E DE FORMA
RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.  ENTENDIMENTO  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA.

- É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em es-
tabelecer que, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimá-
vel, naquelas em que não houver condenação ou em que for venci-
da a Fazenda Pública, o juiz não está adstrito aos limites estabeleci-
dos pelo art. 85, § 2º, da nova Lei Adjetiva Civil, para a fixação dos
honorários advocatícios, que poderão ser fixados com base no valor
da causa, da condenação, ou ainda em montante fixo, dependendo
de apreciação equitativa do magistrado.

- O importe fixado pelo Juízo a quo, a título de honorários sucum-
benciais,  não  merece  ser  minorado,  haja  vista  a  sua fixação em
montante condizente com o grau de zelo profissional, o tempo e o
trabalho desenvolvido no caso concreto, dentre outros fatores. 
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                  VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, ACOLHER A PRELIMINAR SUSCITADA NO PARECER
MINISTERIAL, PARA FIXAR OS CONSECTÁRIOS LEGAIS. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Vera Cruz Seguradora S/A, objetivando
reformar a sentença (fls. 98/100) proferida nos autos da Ação de Cobrança movida por Erica Cris-
tine de Assis Brandão, que julgou procedente o pedido para condenar a promovida no montante de
R$ 945,00 (novecentos e quarenta e cinco reais), determinando que as custas processuais e honorá-
rios advocatícios sejam pagos pela requerida, no valor correspondente a R$ 880,00 (oitocentos e oi-
tenta reais).

Em suas razões recursais (fls. 103/107), a seguradora pugnou pela reforma da deci-
são prolatada pelo Juízo a quo, no tocante à quantia arbitrada a título de verba honorária. Alegou
que a importância fixada não possui fundamento diante da natureza da causa, bem como do grau de
dificuldade apresentado, em dissonância com o disposto nos artigos 20, §3º, e 21, ambos do Código
de Processo Civil de 1973.

Contrarrazões ofertadas às fls. 133/136.

A Procuradoria de Justiça, preambularmente, asseverou que houve omissão na parte
dispositiva da sentença referente à aplicação dos consectários legais. Ato contínuo, não se manifes-
tou quanto ao mérito, ante a inexistência de interesse público no caso concreto – fls. 142/145.

 
 É o Relatório.

VOTO

 → PRELIMINAR ARGUIDA PELO ÓRGÃO MINISTERIAL – QUESTÃO 
DE ORDEM PÚBLICA

Inicialmente, o Parquet, em seu parecer, apontou omissão na parte dispositiva do de-
cisório combatido, diante da ausência de pronúncia quanto aos juros de mora e à correção monetá-
ria.

Consoante bem frisado em seu parecer, o Superior Tribunal de Justiça já firmou en-
tendimento no sentido de que a incidência de atualização monetária nas indenizações por morte ou
invalidez do seguro DPVAT, prevista no §7º do art. 5º da Lei nº 6194/74, redação dada pela Lei nº
11.482/2007, operar-se desde a data do evento danoso, tendo editado a Súmula nº 580, com a se-
guinte redação:

“A correção monetária nas indenizações do seguro DPVAT por morte ou
invalidez, prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6.194/1974, redação dada
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pela Lei n. 11.482/2007, incide desde a data do evento danoso.” (Súmula
nº 580 do STJ)

Acerca do intelecto da prefalada Corte, apresento, inclusive, julgado submetido a
regime de recurso repetitivo:

“RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  CIVIL.  SEGURO  DPVAT.
INDENIZAÇÃO.  ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO 'A QUO'.
DATA DO EVENTO DANOSO. ART. 543-C DO CPC. 1. Polêmica em
torno da forma de atualização monetária das indenizações previstas no
art. 3º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Medida Provisória n.
340/2006, convertida na Lei 11.482/07, em face da omissão legislativa
acerca da incidência de correção monetária. 2. Controvérsia em torno
da existência de omissão legislativa ou de silêncio eloquente da lei. 3.
Manifestação expressa do STF, ao analisar a ausência de menção ao di-
reito de correção monetária no art. 3º da Lei nº 6.194/74, com a redação
da Lei nº 11.482/2007, no sentido da inexistência de inconstitucionalida-
de por omissão (ADI 4.350/DF). 4. Para os fins do art. 543-C do CPC:
A incidência de atualização monetária nas indenizações por morte ou
invalidez  do  seguro  DPVAT,  prevista  no  §  7º  do  art.  5º  da  Lei  n.
6194/74, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-se desde a data
do evento danoso. 5. Aplicação da tese ao caso concreto para estabele-
cer como termo inicial da correção monetária a data do evento danoso.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.”  (STJ;  REsp 1483620; SC; Proc.
2014/0245497-6; Rel Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Se-
ção, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015). Grifos nossos.

Em igual panorama, colaciono precedente deste Colendo Tribunal:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT.
PROCEDÊNCIA PARCIAL EM PRIMEIRO GRAU. ACIDENTE DE
TRÂNSITO.  INDENIZAÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.  LESÃO
SOFRIDA  PELO  PROMOVENTE.  RECONHECIMENTO.
INCONFORMISMO DA PROMOVIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
MOMENTO  DE  INCIDÊNCIA.  EVENTO  DANOSO.  SÚMULA  Nº
580,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RATIFICAÇÃO.
PEDIDO  DE CONDENAÇÃO DO PROMOVENTE  NO ÔNUS DA
SUCUMBÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PARTE QUE DECAIU EM
PORÇÃO MÍNIMA DO PEDIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
ARBITRADOS. ATENDIMENTO AO § 2º, DO ART. 85, DO ATUAL
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESPROVIMENTO. Nos termos da
Súmula nº 580, do Superior Tribunal de Justiça, a correção monetária
começa a fluir a partir do evento danoso. Tendo o promovente decaído
em parte mínima do pedido, imperioso se torna manter a decisão que
condenou o promovido no ônus da sucumbência. O percentual arbitrado
a título de honorários, no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor
da condenação, deve ser ratificado, por ter atendado, a Julgadora, ao
comando insculpido no § 2º, do art. 85, do Código de Processo Civil”
(TJPB; APL 0001283-49.2014.815.0301; Quarta Câmara Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB
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13/02/2017; Pág. 11) (grifei)

No tocante aos juros de mora, também agiu com acerto o Ministério Público ao pon-
tuar que o dies a quo da referida rubrica flui desde a citação, nos moldes da Súmula nº 426 do STJ.
Vejamos a sua redação:

“Súmula nº 426 do STJ. Os juros de mora na indenização do seguro
DPVAT fluem a partir da citação.”

Tal consectário legal também já foi matéria de julgamento em sede de recurso repeti-
tivo, cujo teor trago à baila neste momento:

“RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS  MOLDES
DO ARTIGO 543-C DO CPC.  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE CO-
BRANÇA.  SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS  CAUSA-
DOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIA TERRESTRE -  DP-
VAT. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.1. Para efeitos
do artigo 543-C do CPC: 1.1. Em ação de cobrança objetivando indeni-
zação decorrente de seguro obrigatório de danos pessoais causados por
veículos automotores de via terrestre  -  DPVAT, os juros de mora são
devidos a partir da citação, por se tratar de responsabilidade contratual
e obrigação ilíquida. 2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso espe-
cial provido.”  (STJ-REsp 1098365/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SA-
LOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 26/11/2009)
(grifei)

Nessa trilha, é o entendimento delineado por este Egrégio Tribunal:

“COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  DEBILIDADE  PARCIAL
PERMANENTE  DECORRENTE  DE  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
APELAÇÃO.  VALIDADE  DO  BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA.
DOCUMENTOS  QUE  COMPROVAM  A  OCORRÊNCIA  DO
ACIDENTE.  NEXO  CAUSAL  DEMONSTRADO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  EVENTO  DANOSO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  JUROS  MORATÓRIO  A  CONTAR  DA
CITAÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  426  DO  STJ.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  1.  Comprovado  que  a  parte  foi  vítima  de  acidente  de
trânsito e que deste acontecimento sofreu lesões de caráter permanente,
fica  preenchida  a  exigência  do  art.  5º  da  Lei  n.  6.194/74,  havendo,
portanto,  nexo  causal.  2.  “Na  ação  de  cobrança  de  indenização  do
seguro DPVAT o termo inicial da correção monetária é a data do evento
danoso” (STJ,  AgRg no AREsp 46024/PR, Terceira Turma,  Rel.  Min.
Sidnei Beneti, julgado em 16/02/2012, publicado no DJe 12/03/2012). 3.
“Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da
citação”  (Súmula  nº  426  do  STJ).”  (TJPB;  APL  0003429-
19.2014.815.0251;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Marcos William de Oliveira; DJPB 24/10/2016; Pág. 17). Grifos nossos.

“APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT POR
INVALIDEZ.  SEGURO  DPVAT.  SENTENÇA  PROCEDENTE  EM
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PARTE.  SUBLEVAÇÃO  DA  SEGURADORA.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  INVALIDEZ  PERMANENTE.  LAUDO
TRAUMATOLÓGICO.  INDENIZAÇÃO  FIXADA.  VALOR
ARBITRADO EM DESACORDO COM O GRAU DA INVALIDEZ.
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AO ENUNCIADO SUMULAR
Nº 474, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MINO- RAÇÃO
DO VALOR.  CABIMENTO.  JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
RATIFICAÇÃO  DO  TERMO  A  QUO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO ADEQUADA. NOS TERMOS DO ART.
86, CAPUTA, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  CONFIGURADA.  REFORMA,  EM  PARTE,  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. Dispondo a Lei
que  as  indenizações  serão  pagas  considerando  o  valor  de  até  R$
13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  resta  evidente  que  o  teto
indenizatório  só  é  atingido  nos  casos  de  morte  ou  invalidez  total
permanente.  Nos  termos  da  Súmula  nº  474,  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial
do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.
”.  Consoante a Súmula nº 426,  do Superior Tribunal de Justiça,  os
juros  de  mora  na  indenização  de  Seguro  DPVAT  incidem  desde  a
citação.  Conforme Súmula  nº  43,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
correção monetária começa a fluir a partir do evento danoso. “Se cada
litigante  for,  em  parte,  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e
proporcionalmente  distribuídas  entre  eles  as  despesas”  (art.  86,  do
Código  de  Processo  Civil)”(TJPB;  APL  0002079-75.2015.815.0181;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho; DJPB 10/02/2017; Pág. 10). Grifos nossos.

Posto isso,  acolho a questão de ordem  para determinar a incidência  dos juros de
mora desde a citação e a correção monetária a partir do evento danoso.

 →MÉRITO

O cerne da controvérsia recursal reside em aferir a possibilidade, ou não, de minora-
ção da verba honorária arbitrada pela magistrada de base.

Pois bem. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em estabelecer
que, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condena-
ção ou em que for vencida a Fazenda Pública, o juiz não está adstrito aos limites estabelecidos pelo
art. 85, § 2º, da nova Lei Adjetiva Civil, para a fixação dos honorários advocatícios, que poderão ser
fixados com base no valor da causa, da condenação, ou ainda em montante fixo, dependendo de
apreciação equitativa do magistrado. 

Na hipótese dos autos, tenho que o importe fixado pelo Juízo a quo, qual seja o de
R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), não merece ser minorado, haja vista a sua fixação em mon-
tante condizente com o grau de zelo profissional, o tempo e o trabalho desenvolvido no caso con-
creto, dentre outros fatores. 
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Cumpre salientar, ainda, que, nos termos do art. 133 da Constituição Federal: “O ad-
vogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações
no exercício da profissão, nos limites da lei”.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou entendimento, in verbis:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ACOLHIMENTO.  1.  Decisão  agravada.
Intempestividade  afastada.  Comprovação  do  recesso  forense.
Reconsideração.  2.  Honorários  de  sucumbência.  Valor  irrisório  (r$
1.000,00). Ação que tramita há mais de 14 anos, de certa complexidade.
Majoração que se impõe. 3. Agravo conhecido para dar provimento ao
Recurso Especial, em juízo de reconsideração.”1

“PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535
DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,
POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  284/STF.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.
DESPROPORCIONALIDADE CARACTERIZADA. MAJORAÇÃO. I.  A
jurisprudência desta corte considera que quando a arguição de ofensa
ao dispositivo de Lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da
contrariedade,  aplica-se,  por  analogia,  o  entendimento da Súmula n.
284, do Supremo Tribunal Federal.  II. Este tribunal superior aplica,
em regra, a Súmula n. 07/stj aos recursos que objetivam a revisão da
verba honorária. Excetua, contudo, as hipóteses em que o quantum
arbitrado revela-se irrisório ou exorbitante. III. No caso, tratando-se
de execução no valor de R$ 568.209,71 (quinhentos e sessenta e oito
mil,  duzentos  e  nove  reais  e  setenta  e  um  centavos),  caracteriza
irrisoriedade a verba honorária fixada pelo tribunal de origem em R$
2.000,00 (dois mil reais), nos termos do § 4º do art. 20 do código de
processo  civil. lV.  Verba  honorária  majorada  para  R$  50.000,00
(cinquenta mil  reais).  V.  A agravante  não apresenta,  no regimental,
argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão  agravada.  VI.
Agravo regimental improvido.”2 (Grifo nosso)

No mesmo sentido, colaciono recentíssimos arestos desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DEMOLITÓRIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR ÍNFIMO. MAJORAÇÃO COM
BASE NO TRABALHO DESPENDIDO. PROVIMENTO. Relativamente
ao  valor  da  verba  honorária,  sabe-se  que,  não  tendo  o  provimento
jurisdicional natureza condenatória, a regra a orientar o magistrado na
fixação dos honorários  é  aquela prevista no §4º  do art.  20 do CPC.
Considerando trabalho realizado, o grau de zelo do profissional, o valor

1 STJ; EDcl-AREsp 740.668; Proc. 2015/0164616-7; SE; Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE
03/03/2016.
2 STJ; AgRg-REsp 1.484.828; Proc. 2014/0251549-0; SP; Primeira Turma; Relª  Minª  Regina Helena Costa;  DJE
01/03/2016.
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econômico em questão  e,  finalmente,  à  proporcionalidade  do  serviço
prestado, entendo que a verba honorária fixada pelo juiz de base não
retribuiu  de  forma  adequada  o  trabalho  do  profissional,  merecendo,
portanto, ser majorada.”3 

“AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS.  INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO
CRÉDITO POST MORTEM. EXTINÇÃO DA DÍVIDA. PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. LEGITIMIDADE DA VIÚVA
PARA  PLEITEAR  INDENIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE
COMUNICAÇÃO  PRÉVIA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 14 DO CDC. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  NECESSIDADE  DE MAJORAÇÃO.  PROVIMENTO
DA APELAÇÃO CÍVEL. A viúva possui legitimidade ativa tanto para o
pedido declaratório como para o pedido de indenização pelos prejuízos
decorrentes da ofensa à imagem do falecido marido, conforme previsto
no  art.  12,  parágrafo  único,  do  Código  Civil.  A  doutrina  e  a
jurisprudência tem entendimento pacífico de que a inserção do nome do
consumidor nos cadastros restritivos de crédito deve anteceder de uma
prévia  comunicação,  sendo  que  a  prova  de  que  o  procedimento  de
comunicação foi  realizado incumbe à  empresa  ré.  Como não há  nos
autos  prova desta prévia comunicação,  caracterizada está a falha no
serviço  da  instituição  financeira  e,  consequentemente,  o  direito  à
indenização  pleiteada.  Atendendo  aos  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, avaliando corretamente o trabalho desenvolvido pelo
causídico,  o  percentual  de  20%  (vinte  por  cento)  da  condenação  é
compatível  com  a  natureza  e  complexidade  da  causa,  atendendo  às
exigências do §3º do art. 20 do CPC, devendo, pois, ser majorado.”4 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL OCORRENTE.
“QUANTUM”  INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.  CARÁTER
PEDAGÓGICO.  MAJORA-  ÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PONDERAÇÃO. MAJORAÇÃO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.
PROVIMENTO. Na fixação do “quantum” indenizatório deve ser levada
em conta a extensão do dano, proporcionando à vítima uma satisfação
econômica na justa medida do abalo sofrido, não se configurando fonte
de  enriquecimento  sem causa,  nem se  apresentando  inexpressiva.  Os
honorários  advocatícios  devem  ser  arbitrados  com  equidade  pelo
julgador em consonância com os critérios das alíneas do art. 20, §3º, do
CPC, quais sejam, o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação
do serviço, a natureza e importância da causa,  bem como o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para seu serviço.”5 

Desse modo, considero adequado o arbitramento dos honorários advocatícios pelo
Juízo de origem.

3 TJPB; APL 0004737-81.2009.815.0731; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho; DJPB 25/02/2016; Pág. 20.
4 TJPB; APL 0004147-04.2014.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides; DJPB 16/02/2016; Pág. 16. 
5 TJPB; APL 0001309-24.2012.815.0881; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais
Guedes; DJPB 04/12/2015; Pág. 15.
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Apelação Cível nº 00005893-32.2013.815.2003

Com essas considerações, ACOLHO A PRELIMINAR suscitada pelo Ministério
Público, para determinar a incidência dos juros de mora desde a data da citação e da correção mone-
tária a partir da ocorrência do evento danoso, em consonância com os termos, respectivamente, das
Súmulas números 426 e 580, do Superior Tribunal de Justiça, bem como DESPROVEJO O APE-
LO, mantendo a sentença objurgada em seus demais termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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